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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017388-40.2010.815.0011
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado em substituição 
à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
APELANTE: Banco Bradesco S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior
APELADA: Rislayne Pereira da Silva
ADVOGADOS: Thélio Farias

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  INEXISTÊNCIA  DE
PACTUAÇÃO EXPRESSA NO CONTRATO CELEBRADO APÓS A
ENTRADA  EM  VIGOR  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  1.963-
17/2000.  ILEGALIDADE  DA  PRÁTICA.  CUMULAÇÃO  DA
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM ENCARGOS MORATÓRIOS.
VEDAÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO COLENDO STJ.
APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

- Tendo sido o contrato celebrado após a entrada em vigor da
Medida  Provisória  nº  1.963-17/2000,  não  há  ilegalidade  na
utilização  da  capitalização  mensal  de  juros,  desde  que
expressamente  pactuada.  Trata-se  de  entendimento  já
consolidado no Superior Tribunal de Justiça.

- A cobrança da comissão de permanência é vedada quando
cumulada com encargos remuneratórios e correção monetária,
conforme entendimento do STJ.

-  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”
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(Art. 557 do CPC).

Vistos.

Trata-se  de  apelação  interposta  por  BANCO  BRADESCO  S/A
contra sentença do Juiz da 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande,
de f. 233/236, que, nos autos da ação revisional ajuizada por RISLAYNE
PEREIRA DA SILVA,  julgou parcialmente procedente o pleito inicial,
determinando que a taxa de juros aplicada ao contrato deveria observar o
parâmetro médio de mercado, no período correspondente a 02.01.2008 a
26.03.2010,  como também seria  ilegal  a  capitalização de  juros.  Ainda,
arbitrou  que  a  comissão  de  permanência  não  deveria  ser  cobrada  de
forma cumulativa, sem a incidência de outros encargos. Por fim, declarou
que a restituição das cobranças cobradas a maior deveria ser realizada da
forma simplificada. 

Em suas  razões recursais  (f.  239/252),  o apelante aduz,  em
suma,  que  é  legal  a  prática  de  capitalização  de  juros  diante  de  sua
pactuação expressa no contrato. Ademais, infere que a parte autora, ora
apelada, não comprova que a comissão de permanência fora cobrada de
forma ilegal, ou seja, cumulada com demais encargos moratórios.

Sem contrarrazões. 

Parecer Ministerial às f. 263/267, sem se manifestar quanto ao
mérito recursal. 

É o relatório necessário. 

DECIDO.

É entendimento pacífico nos Tribunais a aplicação do Código de
Defesa do Consumidor (CDC) às operações bancárias, uma vez que está
plenamente  caracterizado  o  conceito  de  consumidor (art.  2°)  e  de
fornecedor (art. 3°), nos exatos termos da lei consumerista. 

Basta,  portanto,  a  mera  observação  da  forma  pela  qual  o
dinheiro  é  posto  à  disposição  do  público.  Ou seja,  se  de  um lado  as
instituições  financeiras  estiverem  prestando  um  serviço  com  intuito
lucrativo, caracterizando-se como fornecedor, e de outro estiver o cliente
utilizando-se  dos  serviços  como  destinatários  finais  e,  portanto,
consumidores,  haverá  uma  relação  de  consumo,  aplicando-se,  assim,
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todas as normas do diploma consumerista.

Veja-se que o CDC trata especificamente dos serviços bancários
e de crédito em seus artigos 3º, § 2° e 52, não havendo margem para
qualquer interpretação em sentido contrário. 

O caso em tela trata de relação de consumo. Por conseguinte,
incidem normas cogentes, de ordem pública e interesse social (art. 1°), o
que significa dizer que não são derrogáveis por vontade dos interessados.
É aplicável, então, todo o sistema consumerista à relação ajustada entre
as partes,  o qual  prevê princípios e regras que visam à efetivação da
tutela  do  consumidor,  reconhecidamente  vulnerável  no  mercado  de
consumo,  incluindo  a  relação  entre  as  instituições  financeiras  e  seus
clientes. 

Eis os ensinamentos de Cláudia Lima Marques:

(...)  A  vulnerabilidade  não  é,  pois,  o  fundamento  das  regras  de
proteção ao mais fraco, é apenas a “explicação” destas regras ou da
atuação  do  legislador  (Fiechter-Boulvard,  Rapport,  p.  328),  é  a
técnica  para  as  aplicar  bem,  é  a  noção  instrumental  que  guia  e
ilumina  a aplicação destas  normas protetivas  e  reequilibradoras,  à
procura do fundamento da igualdade e da justiça eqüitativa.1

Como visto  no  relatório  acima,  a  apelante,  em  suas  razões
recursais,  busca  a  reforma  da  sentença  quanto  a  determinação  da
impossibilidade de pactuação da capitalização de juros. Em outro ponto,
faz menção que não houve comprovação, pela parte autora/apelada, da
cumulação da comissão de permanência com demais encargos. 

Sobre a capitalização de juros é remansosa a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que após a entrada em vigor
da Medida Provisória  nº 1.963-17/2000,  é  permitida a  capitalização de
juros pelas instituições financeiras desde que expressamente pactuada no
contrato. Eis alguns julgados no mesmo sentido:

CONTRATO BANCÁRIO.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE
PACTUAÇÃO EXPRESSA. [...]  Nos contratos bancários firmados
posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000,

1 (Marques, Cláudia Lima. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor: arts. 1° a 74: aspectos materiais /
Cláudia Lima Marques, Antônio Herman V. Benjamin, Bruno Miragem. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2003, p. 120).
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reeditada  sob  o  n.  2.170-36/2001,  é  lícita  a  capitalização
mensal  dos  juros,  desde  que  expressamente  prevista  no
ajuste (Recurso  Especial  repetitivo  n.  973.827/RS)  […]  (EDcl  no
AREsp  158.761/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 05/09/2013).

PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  CONTRATO  DE  MÚTUO.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL PACTUADA EM PERÍODO POSTERIOR AO
DA VIGÊNCIA DA MP 1.963-17/2000, REEDITADA SOB O Nº 2.170-
36/2001.  POSSIBILIDADE  DE  COBRANÇA.  1.  Para  a  cobrança  da
capitalização  mensal  dos  juros,  faz-se  necessária  a  presença,
cumulativa,  dos  seguintes  requisitos:  (I)  legislação  específica
possibilitando a pactuação, como nos contratos bancários posteriores
a 31/3/2000 (MP 1.963-17/2000, reeditada pela MP 2.170-36/2001),
em vigência em face do art. 2º da Emenda Constitucional nº 32/2001
(AgRg no REsp 1.052.298/MS, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR,
Quarta Turma, DJe de 1º/3/2010); e (II) expressa previsão contratual
quanto  à  periodicidade.  2.  De  acordo  com  o  entendimento
pacificado no âmbito da Segunda Seção do Superior Tribunal
de  Justiça,  há  previsão  expressa  de  cobrança  de  juros
capitalizados  em  periodicidade  mensal  quando  a  taxa  de
juros  anual  ultrapassa  o  duodécuplo  da  taxa  mensal.  […]
(AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1077283/DF, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 03/09/2013).

[…]  A  capitalização  de  juros,  independentemente  do  regime  legal
aplicável (anterior ou posterior à MP n.º 1.963/2000), somente pode
ser admitida quando haja expressa pactuação entre as partes. […]
(AgRg no REsp 1274215/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 21/08/2013).

Analisando os autos, observa-se que o juízo sentenciante, no
curso  da  lide,  determinou  a  inversão  do  ônus  da  prova  para  parte
apelante, e ainda, a juntada do contrato que vincula as partes, objeto da
presente demanda, às f. 203. 

Pois  bem,  no  documento  acostado  pela  própria  instituição
bancária, ora recorrente, representado pelos documentos de f. 206/207,
verifica-se que o primeiro requisito, ou seja, o de que o contrato tenha
sido  celebrado  em momento  posterior  à  entrada  em vigor  da  Medida
Provisória nº 1.963-17/2000, que se deu em 31/03/2000, restou atendido
na medida que o contrato foi celebrado no ano de 2007. 

Quanto  ao  segundo requisito  de  que  tenha  havido
pactuação expressa da capitalização mensal de juros,  verifica-se
que  não  consta  a  taxa  de  juros  remuneratórios  o  percentual  cobrado
referente  ao  período  mensal,  tampouco  o  anual,  o  que  nos  leva  a
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conclusão  que  a  capitalização  dos  juros  não  está  devidamente
pactuada, fato que torna sua prática ilegal.

Segundo a jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça,  já
bastaria para comprovar que houve a pactuação expressa de capitalização
mensal de juros. Vejamos os seguintes arestos:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO
BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. POSSIBILIDADE. 1.
A  previsão,  no  contrato  bancário,  de  taxa  de  juros  anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir
a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada.  2.  Agravo
regimental provido para se conhecer do agravo e dar provimento ao
recurso  especial.  (AgRg  no  AREsp  40.562/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013,
DJe 28/06/2013).

[….] A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve
vir pactuada de forma expressa e clara.  A previsão no contrato
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual  contratada [….]  (REsp  n.  973.827/RS,  Relatora  para  o
Acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012).

Desta feita, o pleito revisional do apelante, no que tange à este
ponto, não merece prosperar.

Já  no que diz respeito à cobrança da comissão de
permanência, cumulada com demais encargos moratórios, é importante
registrar o entendimento do STJ exposto na Súmula 472, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. VEDADA A CUMULAÇÃO
COM CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECEDENTES. PREVALÊNCIA DOS
ENCARGOS DA MORA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.  1. "A cobrança de
comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a
soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no
contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios,
moratórios e da multa contratual" (Súmula n. 472/STJ).  2.
Inadmissível, em sede de agravo regimental, a formulação de pedido
que não consta das razões do recurso especial. 3. Agravo regimental
desprovido.2

2 AgRg no REsp 1093879/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em
19/03/2013, DJe 22/03/2013.
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Como dito acima, era da instituição financeira o ônus da prova,
tendo em vista  o  despacho  de  f.  203.  Dessa  maneira,  é incabível  a
alegação de que o autor/apelante não comprovou tal cumulação.
Era  do  apelante a  demonstração que a comissão de permanência  não
estava sendo cobrada cumulativamente com demais encargos moratórios. 

Sendo assim, correta a sentença que determinou a cobrança
desta verba sem a cumulação com correção monetária e juros.

A par do exposto, vejo que as irresignações do apelante vão de
encontro com a jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça  e deste
Tribunal, o que me leva a aplicar o artigo 557 do CPC, que permite ao
relator  negar  “seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.”

Assim, diante das considerações expendidas e com arrimo nos
dispositivos legais enfocados, nego seguimento à apelação.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 05 de maio de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
Relator


